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RESUMO 

 

 

O debate acerca da intersetorialidade adquiriu relevância na gestão das políticas 

públicas no Brasil à medida que as expressões da questão social se radicalizaram, 

em decorrência de uma trajetória histórica de fragmentação e setorialização das 

políticas públicas (em especial as sociais) com ínfimos impactos sociais, aliada a 

uma política socioeconômica embasada na globalização e fundamentada no 

neoliberalismo e como conseqüência do processo de reestruturação produtiva, entre 

outros. Nesse sentido, a intersetorialidade emerge enquanto estratégia de 

enfrentamento das manifestações da questão social numa perspectiva de 

integralidade com vistas ao alargamento dos direitos de cidadania e a uma proteção 

social integral. Frente a isto, o presente estudo versa sobre o processo de 

implementação da intersetorialidade entre a Política de Assistência Social e as 

demais políticas públicas no Município de Porto Alegre, objetivando analisar como 

estão sendo desenvolvidas ações, no âmbito da referida Política, em termos 

propositivos e operacionais, para a materialização da intersetorialidade. Investiga-se, 

assim, os processos de gestão e operacionalização da intersetorialidade no cerne da 

citada Política, identificando entraves e estratégias à sua efetivação. Constitui-se em 

pesquisa qualitativa, orientada pelo método dialético-crítico e cujo tipo de amostra foi 

intencional e os instrumentos utilizados para a coleta de informações foram: o     

formulário de entrevista semi-estruturada e a observação sistemática. Essa 

investigação evidenciou que a intersetorialidade ainda não se constitui no município 

de Porto Alegre, no âmbito da Política de Assistência Social, de forma mais 

ampliada, enquanto um paradigma de gestão da mesma, pois ela ainda está 

atrelada a ações pontuais dependentes de competência técnico-política de seus 

profissionais ou conjugada a determinados programas e projetos sociais, não se 

efetivando integralmente em nível institucional e estrutural. Em função de uma série 

de entraves que se postam no processo de implementação da intersetorialidade e 

que se remetem fundamentalmente aos desafios inerentes a construção de uma 

esfera pública e democrática, bem como se referem à cultura política nacional, a 

trajetória histórica da Política de Assistência Social e a organização estrutural do 

poder público, tendo em vista que a concretização da intersetorialidade implica em 

mudanças culturais e de valores em direção a uma cultura política democrática, 

 



 

                                                                                                                                                      

dirigida a ampliação da participação dos sujeitos sociais e pautada na ótica do direito 

numa perspectiva de construção de patamares mais dignos de cidadania e proteção 

social. Para tanto, a criação de espaços de socialização de informações e 

compartilhamento de poder, juntamente com a qualificação técnica-política dos 

agentes sociais se mostram como relevantes estratégias para materialização da 

intersetorialidade no sentido almejado.  

 

Palavras- chave: Intersetorialidade. Política de Assistência Social. Proteção Social. 
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ABSTRACT 

 

 

The debate about intersectionality acquired relevance in the management of public 

policies in Brazil as the expressions of social issues are becoming radicalized as a 

result of a historical trajectory of fragmentation and division of policies public 

(particularly social) with insignificant social impacts, together a policy based on 

socioeconomic globalization and neoliberalism on the grounds and as a result of the 

restructuring process, among others. In this sense, emerges as the intersectoral 

strategy to cope with the manifestations of social issues from a perspective of full 

coverage with a view to extending the rights of citizenship and an integral social 

protection. Facing this, this study focuses on the implementation process of 

intersectoral cooperation between the Social Policy and other public policies in the 

city of Porto Alegre, aiming to analyze how actions are being developed in the 

framework of that policy, terms and purposeful operational for the materialization of 

intersectoral cooperation. It is investigated, so the processes of management and 

operation of intersectoral cooperation at the core of that policy, identifying barriers 

and strategies for its implementation. It constitutes qualitative research, guided by the 

critical-dialectical method and which type of sample was intentional and the 

instruments used to collect data were the form of semi-structured and systematic 

observation. This investigation showed that the intersectoral does not yet constitute 

the city of Porto Alegre, under the Common Welfare, more extended, as a paradigm 

for the management of it, because she is still tied to specific actions of the 

competence-dependent policy professionals or conjugated to specific programs and 

social projects, is not fully in effecting structural and institutional level. Due to a series 

of obstacles who stand in the implementation of intersectoral cooperation and that 

they refer primarily to the challenges inherent in building a democratic public sphere, 

and refers to the national political culture, the historical trajectory of the Social 

Assistance Policy and structural organization of public power in order that the 

implementation of intersectoral cooperation entails cultural change and values 

towards a democratic political culture, aimed at widening the participation of social 

subjects and based on the viewpoint of the right perspective of building heights more 

worthy of citizenship and social protection. To do so, creating spaces for socialization 

 



 

                                                                                                                                                      

of information and power sharing, along with the technical skills social-political actors 

to show how relevant intersectoral strategies for materialization of the desired effect. 

 

Key-words: intersectionality. social policy. social protection. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente estudo versa sobre o processo de implementação da 

intersetorialidade entre a Política de Assistência Social e as demais políticas 

públicas no Município de Porto Alegre. E a intencionalidade de pesquisar acerca 

desta temática se alicerça no compromisso assumido pela Política de Assistência 

Social em direção a proteção social e a materialização dos direitos sociais. Nessa 

via, pressupõe sua articulação com as demais políticas com vistas a garantir o 

acesso da população ao conjunto de políticas públicas, bem como o atendimento a 

totalidade das manifestações da questão social numa perspectiva de proteção social 

integral e de alargamento dos direitos de cidadania.  

Diante disto, este estudo propõe-se em caráter geral a analisar como estão 

sendo implementadas ações, em termos propositivos e operacionais, no âmbito da 

Política de Assistência Social, para a materialização da intersetorialidade. Para 

tanto, delimitou-se como objetivos específicos a analise dos processos de gestão e 

operacionalização da intersetorialidade no cerne da referida política e a identificação 

dos entraves e estratégias que se colocam à concretização da intersetorialidade. 

Sendo assim, elegeu-se como lócus de análise o Conselho Municipal de Assistência 

Social, enquanto espaço privilegiado de controle social e co-gestão da política, 

condensando diferentes sujeitos sociais, que integram distintos olhares, perspectivas 

e espaços sócio-ocupacionais, possibilitando, assim, uma maior aproximação com a 

multiplicidade de aspectos que compõe a totalidade do fenômeno estudado.  

A fim de contextualizar e subsidiar o debate acerca da temática inicia-se este 

estudo a partir da compreensão sobre a configuração histórica assumida pelo 

sistema de proteção social brasileiro, explicitando a evolução histórica das políticas 

públicas (com recorte nas políticas sociais) e relacionando-as ao contexto 

socioeconômico e político nacional. Objetiva-se, assim, elucidar os desafios que se 

colocam a enunciação e efetivação de um sistema de proteção social ancorado na 

seguridade social, isto é, num modelo de proteção social universalista e democrático 

e para a implementação da intersetorialidade numa perspectiva de proteção social 

integral, principalmente após a adesão ao ideário neoliberal, que implicou no 

redimensionamento das relações entre Estado e sociedade e na reconfiguração das 

políticas públicas, entre outros. 

 



 

                                                                                                                                                      

Subseqüentemente, dirigem-se as observações para a esfera da Política de 

Assistência Social enquanto política integrante da seguridade social e do sistema de 

proteção social. Nesse sentido, clarifica-se como a referida política está estruturada, 

em termos de diretrizes de gestão e operacionalização, na perspectiva da Política 

Nacional de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social, partindo-

se de seu resgate histórico. Enfocando o debate sobre os eixos estruturantes do 

SUAS no que tange a territorialidade e intersetorialidade, inclusive, elucidando 

conceitos que subsidiaram teoricamente o estudo, bem como debatendo significados 

e contradições ideo-politicas que permeiam o processo de implementação da 

intersetorialidade na perspectiva de redes sociais.  

O capítulo que segue contempla o percurso metodológico que embasa o 

estudo, que se caracteriza por uma pesquisa qualitativa, fundamentada no método 

dialético-crítico a partir do referencial do materialismo histórico para a investigação. 

Para tanto se articula ao longo do estudo as principais categorias dialéticas que 

compõem o método: a totalidade, que propõe a interconexão entre os fatos, como 

um todo estruturado e dialético; a historicidade, já que os fatos são construídos 

historicamente; e contradição, característica inerente a dialética e entendida como 

uma negação inclusiva. Da mesma forma, utilizou-se de uma amostra intencional, 

cuja coleta de informações se deu mediante a utilização de um formulário de 

entrevista semi-estruturada e por intermédio de observações sistemáticas das 

plenárias do Conselho.  

Posteriormente, apontam-se as informações coletadas na pesquisa, divididos 

em dois capítulos de acordo com as categorias finais de análise, a saber: 

intersetorialidade e cultura política, de forma a descrevê-las, interpretá-las e analisá-

las. O primeiro destes capítulos refere-se à análise dos processos de gestão e 

operacionalização da intersetorialidade, no âmbito da Política de Assistência Social, 

perpassando pela abordagem das concepções e premissas que permeiam a 

temática. Para tanto, faz-se uma breve elucidação acerca da configuração e 

estruturação da Política de Assistência Social no município de Porto Alegre e dos 

sujeitos que integram o estudo. Já o segundo, analisa e debate acerca dos 

obstáculos e estratégias identificadas no processo de implementação da 

intersetorialidade tanto na esfera do Conselho Municipal de Assistência Social 

quanto em âmbito municipal, pontuando e analisando os desafios que se postam a 

materialização da intersetorialidade entre a Política de Assistência Social e as 
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demais políticas públicas e que se encontram, basicamente, enraizados na cultura 

política e nas particularidades da formação social brasileira, bem como na 

configuração história das políticas sociais, em especial da assistência social e, por 

fim, na organização estrutural do poder público.  

Compreendendo a efetivação da intersetorialidade, em suas contradições, 

como possibilidade de constituir-se enquanto mecanismo de atendimento à 

totalidade das dimensões sociais em direção a uma proteção social integral e a 

construção de patamares mais dignos de cidadania busca-se finalizar este estudo, 

por intermédio de considerações aproximativas com a realidade apresentada através 

das informações coletadas, articulando-as ao contexto conjuntural e estrutural que 

as circundam e reafirmando o compromisso ético-político dos sujeitos sociais 

envolvidos neste processo, enquanto exigência para materialização da 

intersetorialidade na perspectiva enunciada, que incorpora a idéia de integração, 

território, equidade e direitos humanos. Portanto, em consonância com o projeto 

ético-político do Serviço Social que se compromete, em ultima instância, com o 

sujeito social, afirmando valores de justiça social e cidadania. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  

 A presente dissertação teve como objetivo analisar como estão sendo 

desenvolvidas ações, em termos propositivos e operacionais, no âmbito da Política 

de Assistência Social, para implementação da intersetorialidade com as demais 

políticas públicas no município de Porto Alegre. Nesse sentido, buscou-se investigar 

os processos de gestão e operacionalização da Política de Assistência Social em 

direção à materialização da intersetorialidade, identificando entraves e estratégias 

para concretização da mesma. Salienta-se o Conselho Municipal de Assistência 

Social como lócus do estudo, tendo em vista que este integra diferentes segmentos, 

que falam de lugares distintos e com diversificados olhares, possibilitando uma 

aproximação das múltiplas dimensões que envolvem a totalidade do fenômeno 

pesquisado. 

 A implementação da intersetorialidade adquiriu relevância no debate acerca 

das políticas públicas à medida que a realidade social se tornou mais complexa e 

dinâmica, em que as expressões da questão social têm se “produzido e reproduzido 

de forma ampliada” (IAMAMOTO, 2008, p.161), espraiadas em todas as dimensões 

da vida em sociedade, imprimindo a necessidade interventiva que apreenda a 

totalidade de tais dimensões numa perspectiva de integralidade da proteção social. 

Pondo-se, nessa via, como um desafio para a eficiência e eficácia das políticas 

públicas, dentre elas a Política de Assistência Social, já que, como preconizado pela 

PNAS, ela deve ser executada de forma articulada as demais políticas setoriais. 

 Esse desafio assume novas proporções à medida que: 1) a configuração do 

sistema de proteção social assumido no país não se referenciou pelo modelo público 

e universalista de proteção social, nos moldes do modelo bereridgiano e apesar da 

enunciação da seguridade social na Constituição Federal de 1988, criou-se, de fato, 

um sistema hibrido, articulando a lógica do seguro social a lógica da assistência; 2) a 

trajetória histórica assumida pelas políticas sociais, enquanto expressão de lutas e 

conflitos em torno dos direitos sociais, deu-se de forma fragmentada, setorializada, 

com sobreposição de programas e projetos, com ínfimo impacto social e fortemente 

imbricadas por características da formação social brasileira, principalmente na órbita 

da Política de Assistência Social; 3) a adesão nacional ao ideário neoliberal 

redimensionou as relações entre Estado e sociedade, preconizando a redução do 



 

                                                                                                                                                      

primeiro mediante a transferência de parte de suas atribuições para esfera privada e 

o terceiro setor, bem como propôs a redução dos gastos sociais coadunando com 

políticas sociais privatizadas e focalizadas. 

 Este contexto socioeconômico e político está no cerne do debate sobre a 

implementação da intersetorialidade, visto que ela vem atentar para uma nova 

modalidade de gestão social, podendo articular por intermédio de redes sociais a 

esfera pública e privada. E, contraditoriamente, isto pode representar a instauração 

de um “modelo mais flexível e participativo que envolva negociação e participação 

dos usuários e demais interlocutores nas decisões e ações das políticas públicas” 

(COMERLATTO et al, 2007, p.266), em consonância com uma perspectiva de 

alargamento da esfera pública democrática mediante a inserção de diversos sujeitos 

sociais, visando o compartilhamento de distintos saberes em direção ao atendimento 

da totalidade das dimensões sociais, bem como pode coadunar com o pressuposto 

de incapacidade do Estado condizente com os preceitos da reforma administrativa. 

Nesse sentido, a intersetorialidade entre as políticas públicas a partir de redes 

sociais se situa num campo de disputas ideo-políticas, pois a “intersetorialidade não 

é um fim em si mesma e nem irá, por si só, promover o desenvolvimento e a 

inclusão social” (JUNQUEIRA, INOJOSA; KOMATSU, 1997, p.24). Logo, ela poderá 

servir, concomitantemente, como mecanismo de cooptação e manutenção da ordem 

vigente ou como forma de resistência a esta, voltando-se para a ampliação da 

participação dos sujeitos, num viés de cidadania atrelado ao efetivo controle social, 

em que a intersetorialidade representará, de acordo com Inojosa (1998, p.44), “o 

caminho para a construção de uma esfera pública efetivamente democrática”.  

  Porém, inegavelmente, a intersetorialidade simboliza a possibilidade de uma 

articulação de saberes e experiências entre as políticas públicas de modo a viabilizar 

e garantir qualidade de vida a população mediante o atendimento integral da 

totalidade das expressões da questão social. Com base nisso, a intersetorialidade 

juntamente com a territorialização e a sociomatricialidade constituem a base 

estrutural do Sistema Único de Assistência Social, em consonância, com os 

objetivos da Política de Assistência Social enquanto política direcionada a inclusão e 

proteção social. Portanto, a materialização da intersetorialidade torna-se mister para 

que a Política de Assistência Social adquira efetividade, pois a proteção e inclusão 

social perpassam, necessariamente, pelo acesso ao conjunto de políticas públicas. 
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 Com base nessa assertiva, elaborou-se o presente estudo a fim de 

compreender quais as concepções assumidas pelos sujeitos sobre 

intersetorialidade, como se processa a gestão e a operacionalização da 

intersetorialidade no âmbito da assistência social, identificando seus limites e 

desafios. Para, numa perspectiva propositiva, apreender-se as possibilidades e 

alternativas que contribuem para implementação da intersetorialidade no município 

de Porto Alegre.  

 Verifica-se uma concordância em termos de conceituação e compreensão da 

intersetorialidade, aproximando-a da idéia de trabalho conjunto entre as diversas 

políticas, abrangendo planejamento e execução, que se efetiva mediante 

articulações e interlocuções entre estas, em que há um objetivo compartilhamento 

de objetivos e um direcionamento coletivo, visando garantir o acesso da população 

ao conjunto de políticas públicas e o atendimento a totalidade das necessidades 

humanas na perspectiva dos direitos sociais. Com especial destaque ao 

planejamento, enquanto fator determinante na identificação de ações intersetoriais, 

distinguindo-as de simples interfaces, e como propulsor de programas e projetos 

intersetoriais mais eficientes. 

 Da mesma forma, tem-se que a intersetorialidade entre a Política de 

Assistência Social e as demais políticas públicas se operacionaliza atrelada, 

especificamente, a programas e projetos e ainda não se constitui num sentido mais 

ampliado, como paradigma de gestão da Política de Assistência Social. Em 

consonância com este formato, as redes sociais, como instrumento estratégico de 

operacionalização da intersetorialidade, apresentam apenas conjugações 

interinstitucionais e inter-rede, constituindo, assim, redes no âmbito da própria 

política (redes setoriais), enquanto as conjugações inter-redes ou intersetoriais que 

viabilizam as redes intersetoriais exibem-se de forma, ainda, incipiente. 

Evidencia-se, também, que as redes sociais se ancoram basicamente em 

relações pessoais entre os profissionais, sendo raramente constituídas formalmente 

ou integrando fluxos e processos padronizados entre as políticas ou entre seus 

atores sociais. Isso incorre na reprodução da característica personalista da formação 

social brasileira em que o acesso aos bens e serviços vê-se adstrito às relações 

personalistas que se configuram ora como compadrio e favor ora como repressão e, 

nessa perspectiva, origina-se um padrão particular de acesso ao conjunto de 

políticas públicas guiado pela “prática da dependência da pessoa, a exceção a 
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regra” (SCHWARZ, 1991, p.16). Logo, as redes interpessoais, na inexistência de 

fluxos formais, tornam-se elementos viabilizadores e mediadores do acesso da 

população ao conjunto de políticas públicas, mas, simultaneamente, reforçam o 

estigma do direito enquanto privilégio mantendo o status quo vigente. Portanto, a 

formalização das redes sociais e a construção de procedimentos e fluxos 

constituem-se como estratégia significativa no processo de materialização da 

intersetorialidade. 

 Não obstante, a operacionalização da intersetorialidade numa perspectiva de 

redes sociais tendo como base estrutural o território também se revela como 

instrumento de enfrentamento das manifestações da questão social e viabilizador da 

implementação da intersetorialidade à medida que a Política de Assistência Social 

se imprimir enquanto política territorial, ou seja, transpondo o planejamento setorial e 

assumindo uma matriz regional, como norteadora da gestão e execução da referida 

política, articulando, assim, seus planos setoriais e sua rede de serviços à realidade 

apresentada no território. Uma vez que é no âmbito do território que se expressam 

as múltiplas dimensões sociais, suas relações, necessidades e potencialidades, 

então “é sobre esse chão cotidiano que se encontra o desafio de, para além da 

constatação das desigualdades das cidades, partir para pensar sobre as estratégias 

de armar políticas públicas voltadas para inclusão social e para a justiça social” 

(KOGA, 2003, p.221-222). 

 Entretanto, apesar da Política de Assistência Social já se configurar 

territorialmente (CRAS, CREAS), notabiliza-se que a intersetorialidade ainda não se 

constitui no município de Porto Alegre, no âmbito da referida política, de forma mais 

ampliada, enquanto um paradigma de gestão da mesma, pois ela está atrelada a 

ações pontuais dependentes da competência técnica-política de seus profissionais 

ou conjugada a determinados programas e projetos sociais, não se efetivando 

integralmente em nível institucional e estrutural. Em função de uma série de 

entraves que se apresentam no processo de implementação da intersetorialidade. 

 No escopo do Conselho Municipal de Assistência Social se observa entraves 

atinentes a esfera pública, girando em torno da efetiva participação e representação 

que por sua vez, pressupõem o compartilhamento e acesso aos instrumentos de 

poder. Trata-se dos dilemas referentes à construção de uma esfera pública e 

democrática que articule controle social e intersetorialidade.  
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Por outro lado, em âmbito municipal, evidenciam-se obstáculos que se 

remetem a cultura política nacional e a construção histórica da Política de 

Assistência Social, bem como em relação à organização estrutural do poder público, 

pois a materialização da intersetorialidade não depende exclusivamente de vontade 

política, embora seja interpelada por esta. Nesse sentido, a intersetorialidade requer 

a concretização da interdisciplinaridade, enquanto estratégia de apreensão da 

totalidade das dimensões sociais e como pressuposto de compartilhamento de 

poder entre os sujeitos sociais e, portanto, supõe a superação da histórica 

setorialização das políticas sociais, arraigadas em estruturas piramidais e 

verticalizadas em direção a um novo desenho organizacional ancorado na 

territorialidade e matricialidade e em relações horizontais de poder entre os sujeitos 

sociais. E, não obstante, pressupõe mudanças na cultura das organizações gestoras 

e de praticas institucionalizadas fundadas em valores individualistas, ou seja, impõe 

a construção de uma nova cultura política que rompa com a tradição conservadora  

e autoritária construída historicamente no campo das políticas sociais em direção a 

uma cultura política democrática, voltada a ampliação da participação dos sujeitos 

sociais mediante a partilha de poder, pautada na ótica do direito num viés de 

construção de patamares mais dignos de cidadania e proteção social. 

Considerando que o “espaço da intersetorialidade é de compartilhamento de 

saber e de poder, de construção de novas linguagens, de novos conceitos que não 

se encontram estabelecidos ou suficientemente experimentados” (PAULA et al, 

2004, p. 341), torna-se fundamental identificar estratégias e possibilidades que 

apontem o caminho para a materialização da intersetorialidade. E, nessa via, os 

fóruns, redes e plenárias se apresentam como importantes espaços de socialização 

de informações, incorporação de diferentes sujeitos sociais e de compartilhamento 

de poder. Da mesma forma, as capacitações sistemáticas e continuadas, requeridas 

tanto para o exercício da participação em espaços públicos quanto na gestão e 

operacionalização da Política de Assistência Social, com vistas à qualificação 

técnica, política e ética dos sujeitos sociais, constituem-se, juntamente com os 

supracitados espaços de socialização de informações, relevantes estratégias de 

implementação da intersetorialidade. 

Assim, ao finalizar este estudo convêm algumas ponderações, a primeira 

delas se refere à provisoriedade das construções teóricas inferidas sobre a temática 

da intersetorialidade, que não se esgotam na presente dissertação, exigindo a 
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continuidade de investigação. Em segundo lugar, salienta-se que o desafio para a 

materialização da intersetorialidade no sentido almejado pela Política de Assistência 

Social, ou seja, embasada ideo-politicamente numa vertente de “inter-relacionar 

cidadania, redistribuição e territórios” (KOGA, 2003, p.29) com vistas à apreensão da 

totalidade das expressões da questão social e de uma proteção social integral, 

pressupõe articulá-la aos arranjos estruturais e conjunturais, a fim de apreendê-los 

em sua totalidade e contradição, tendo em vista que “os caminhos da construção da 

intersetorialidade são tortuosos, pois o novo é novo, mas também é incompleto, 

cheio de imperfeições e desafios, vem sempre carregando o velho e precisa sempre 

ser reinventado outra vez (PAULA et al, 2004, p.341). 
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